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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Acerca da evolução da administração, julgue os itens seguintes.

51 Para a administração científica, o princípio do controle envolve
a certificação de que as ações são praticadas conforme o plano
previsto e as normas estabelecidas; devendo trabalhadores e
gerência cooperar entre si para a obtenção eficiente dos
resultados.

52 Em relação ao processo de planejamento estratégico,
usualmente rejeitam-se as questões relativas à aquisição e à
alocação de recursos como fator relevante, sendo essa etapa
um subproduto do planejamento, mas não um elemento
integrante do plano propriamente dito.

53 É correto considerar que as primeiras tentativas de implantação
da administração gerencial no Brasil remontam à década
de 1960.

54 Uma das principais diferenças entre a abordagem clássica
da administração e a contingencial diz respeito às hipóteses
de racionalidade do ser humano, de forma que, na primeira,
prevalece o Homo economicus, e, na segunda, predomina
o que pode ser chamado de homem complexo.

Julgue os próximos itens, a respeito de orçamento público.

55 Situação hipotética: Deslocados para uma importante missão
em localidade remota do país, servidores do Ministério do
Planejamento receberam adiantamento de valores, na forma de
suprimento de fundos. Assertiva: De acordo com o enfoque
patrimonial, tal operação não é considerada despesa, pois não
há alteração no patrimônio líquido. 

56 Situação hipotética: Devido a novas demandas para
a qualificação do servidor público, a ENAP adquiriu, no dia
23 de outubro de 2014, novas cadeiras, que foram entregues
apenas em janeiro de 2015. Assertiva: Nessa situação, a
despesa deve ser, no orçamento de 2015, classificada como
restos a pagar processados.

57 A vinculação legal entre recurso e objeto é restrita ao exercício
de ingresso do recurso, sendo desfeita no exercício
subsequente.

58 Distinguir a perenidade da fonte de recurso é fundamental ao
planejamento orçamentário, por isso a norma vigente, para
operacionalizar o indicador de resultado primário, classifica a
receita em periódica ou extraordinária. 

Em relação a organizações e seus conceitos, julgue os itens
subsequentes.

59 Em uma cultura inerente, a capacidade de inovação da
estrutura administrativa governamental é comprometida, a
ponto de prejudicar sua eficiência quando se observa que a
estrutura hierárquica legalmente estabelecida para órgãos da
administração pública resulta em um modelo caracterizado
pela baixa valorização de gestores de nível inferior e o
intermediário.

60 Ao se analisarem os motivos para o desenvolvimento de
estruturas hierárquicas, fatores ligados a dificuldades de
estímulo e de coordenação são elementos decisivos no
surgimento e no desenvolvimento da hierarquia. 

61 Considerando-se que o desenvolvimento de expectativas
estáveis por parte dos servidores seja visto como um elemento
fundamental ao bom desempenho de organizações públicas,
fica evidente que a divisão organizacional de órgãos públicos
deve ser desenvolvida por meio da estrutura matricial.

62 Por serem criadas e estruturadas mediante leis e decretos,
estruturas organizacionais públicas são imunes à formação
de organizações informais.

Julgue os itens a seguir, a respeito de gastos públicos.

63 Situação hipotética: Uma empresa nacional de tecnologia está

desenvolvendo uma inovação considerada de grande interesse

pelo governo, razão pela qual este propôs a celebração de um

convênio. Assertiva: Nessa situação, por sua natureza peculiar,

a empresa poderá ser dispensada da prestação de contas.

64 Situação hipotética: Determinado órgão público está em

processo de mudança para novas instalações, o que justificou

o início de processo licitatório para contratação de empresa

especializada em mudança. O servidor responsável pelo

processo julgou ser a forma de licitar mais adequada, nesse

caso, a combinação entre as modalidades concorrência e

tomada de preços. Por isso, foi decidido realizar um pregão

com a combinação de ambas as modalidades. Assertiva: Nessa

situação, é correto afirmar que o processo licitatório adotado

foi adequado para o caso. 

65 Situação hipotética: Uma organização busca contratar os

serviços de uma consultoria especializada e sem concorrentes

no mercado. Assertiva: Nessa situação, a modalidade correta

para a contratação é a licitação mediante pregão.

66 Para a instrução apropriada do processo licitatório, faz-se

necessária a caracterização adequada do objeto a ser

comprado, assim como a indicação dos recursos orçamentários

necessários ao seu pagamento.

No que se refere a gerenciamento de processos e projetos, julgue os

itens que se seguem.

67 O escopo de um projeto, segundo o PMBOK, deve definir, de

maneira clara, os processos estritamente necessários à

conclusão bem-sucedida do projeto.

68 Situação hipotética: Após uma ampla reforma administrativa

que incluiu a revisão de todos os processos que tramitam em

determinado ministério, a unidade responsável pela análise do

novo modelo iniciou um estudo sobre a eficiência dos novos

procedimentos, contudo nessa reformulação não houve

preocupação com a definição de metas e objetivos. Assertiva:

Nessa situação, o trabalho não deve ser considerado como

prejudicado, pois esses são aspectos de baixa relevância nas

técnicas de avaliação de processos. 

69 A definição de um cronograma de projeto permite o uso

da análise de variação, a qual pode ser caracterizada pela

comparação entre os índices de desempenho observados e os

planejados.
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A organização administrativa do Estado é de fundamental
importância à capacidade do poder público de responder às
demandas da sociedade de maneira eficiente. No que diz respeito
à administração, julgue os itens subsecutivos.

70 A requisição de servidor público federal é caracterizada por ser
ato irrecusável, que implica a transferência do servidor em
exercício.

71 Situação hipotética: Necessidades operacionais fizeram que
o governo encaminhasse ao Congresso Nacional um projeto de
lei específico que autorizasse a criação de uma nova agência
reguladora, sob a forma de autarquia. Assertiva: Nessa
situação, após a aprovação, o Poder Executivo deverá realocar
temporariamente servidores de outros órgãos para que possa,
por meio de decreto, criar, então, a autarquia em questão.

72 O fato administrativo trata de ações que não representam uma
vontade, mas puramente a necessidade executória, ao passo
que um ato administrativo pode ser considerado uma
manifestação de vontade e uma declaração do Estado com
produção imediata de efeitos. 

Acerca de noções básicas de administração financeira e
orçamentária, julgue os itens que se seguem.

73 Se a proposta orçamentária de determinado órgão público
discriminar a despesa apenas até o nível de modalidade de
aplicação, então estará sendo descumprido o princípio da
programação.

74 Durante o processo de elaboração orçamentária, a revisão da
estrutura programática do orçamento depende da definição
prévia das macrodiretrizes.

75 A transformação do Estado provedor em regulador implica a
modificação da cultura burocrática, de modo a estabelecer
padrões de gerenciamento das políticas públicas próprios à
nova função.

76 A função econômica do orçamento corresponde ao controle do
fluxo financeiro gerado pelas entradas de recursos obtidos com
a arrecadação da receita e pelos dispêndios gerados com as
saídas de recursos para as despesas.

77 Os recursos obtidos por meio de operações de crédito por
antecipação da receita integram o cômputo geral das receitas
orçamentárias demonstradas no balanço financeiro.

Com relação ao orçamento público no Brasil, julgue os itens a
seguir.

78 Compete ao órgão setorial de planejamento e orçamento
estabelecer as classificações orçamentárias da receita e da
despesa das unidades orçamentárias sob sua jurisdição.

79 No âmbito do plano plurianual, a iniciativa expressa o que
deve ser feito, refletindo as situações a serem alteradas pela
implementação de um conjunto de ações, com desdobramento
no território.

80 O orçamento-programa, introduzido na legislação brasileira a
partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, tem
como preocupação básica a identificação dos custos dos
programas.

81 O campo destinado à esfera orçamentária é composto de dois
dígitos e deve ser associado à ação orçamentária.

82 Todo crédito adicional constitui um crédito orçamentário, mas
nem todo crédito orçamentário é também um crédito adicional.

Julgue os itens subsequentes, relacionados a programação e
execução orçamentária e financeira.

83 No âmbito do sistema integrado de planejamento e orçamento,
as reservas de contingências devem estar vinculadas à ação
geradora da despesa e são identificadas por um dígito
específico.

84 Se o Ministério do Planejamento decidir transferir ao
Ministério da Fazenda a execução de determinada ação
relacionada com servidores públicos federais lotados no
exterior, deverá realizar um destaque antes de a despesa ser
feita.

85 O acompanhamento e controle da execução orçamentária
objetivam garantir o cumprimento das metas fiscais
estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias mediante a
utilização de mecanismos de elevação da receita e diminuição
da despesa.

No que diz respeito a receita e despesas públicas, julgue os itens
subsecutivos.

86 O mecanismo de classificação de recursos por fonte tem por
objetivo identificar a destinação dos recursos arrecadados.

87 Sob o enfoque patrimonial, a despesa pública é definida como
um decréscimo nos benefícios econômicos durante o período
contábil, sob a forma de saída de recursos ou redução de ativos
ou incremento em passivos que resulte em decréscimo do
patrimônio líquido.

88 O controle e a avaliação constituem o último estágio da
despesa pública previsto pela legislação e têm por objetivo a
avaliação da ação governamental, da gestão dos
administradores públicos e da aplicação de recursos públicos.

89 Se o Ministério da Saúde precisar conceder suprimento de
fundos para determinada ação de assistência à saúde indígena,
então a concessão e a aplicação desse suprimento obedecerão
ao regime especial de execução.

90 Se determinada entidade da administração pública realizar
venda de mercadorias inerentes à sua atividade principal, então
o produto da venda deverá ser classificado como receita de
serviços.

Com relação aos aspectos mais relevantes da Lei de
Responsabilidade Fiscal, julgue os próximos itens.

91 O relatório de gestão fiscal deve conter demonstrativo das
despesas e receitas previdenciárias efetivamente realizadas no
quadrimestre de referência.

92 Os recursos transferidos pela União ao Distrito Federal,
quando destinados à assistência financeira para a execução de
serviços públicos das polícias civil e militar e do corpo de
bombeiros, não integram o conceito de receita corrente líquida,
ainda que sejam utilizados para pagamento de pessoal.

93 O plano plurianual deve ser integrado por um anexo de política
fiscal, em que serão estabelecidos os objetivos e as metas
plurianuais de política fiscal a serem alcançados durante o
período de vigência do plano, demonstrando isso a
compatibilidade deste com as premissas e os objetivos das
políticas econômica nacional e de desenvolvimento social.

94 Um ente da Federação que possua dívida com instituição
financeira privada poderá refinanciar tal dívida por meio de
operação de crédito contratada com instituição financeira
estatal, desde que a instituição financeira concedente do
crédito esteja sob controle de ente da Federação diverso do
tomador do empréstimo.



||176MPENAP_001_01N722277|| CESPE | CEBRASPE – MPENAP – Aplicação: 2015

Acerca dos princípios fundamentais e dos direitos e deveres
individuais e coletivos, julgue os itens a seguir.

95 Nas relações internacionais, a República Federativa do Brasil
é regida pelo princípio da concessão de asilo político.

96 O direito do cidadão de receber dos órgãos públicos
informações de interesse coletivo inclui também aquelas
imprescindíveis à segurança da sociedade. 

97 No âmbito do tribunal do júri, que tem competência para
processar e julgar os crimes dolosos contra a vida, são
assegurados ao acusado a plenitude de defesa, o sigilo das
votações e a soberania dos vereditos.

98 Em nenhuma hipótese, o brasileiro nato poderá ser extraditado.

99 A ação popular deve ser proposta somente por partido político
com representação no Congresso Nacional.

No tocante aos direitos sociais e aos direitos políticos, julgue
os seguintes itens.

100 A lei que altera o processo eleitoral deve entrar em vigor
na data de sua publicação e ser aplicada à eleição seguinte,
independentemente de quando esta ocorrer.

101 Os direitos sociais estão inseridos na segunda geração,
ou dimensão, dos direitos fundamentais.

102 A cláusula de reserva do possível não pode ser alegada pelo
Estado como obstáculo à total implementação dos direitos
sociais.

A respeito da organização político-administrativa do Estado e da
administração pública, julgue os próximos itens.

103 O texto constitucional é silente em relação ao direito de greve
dos servidores públicos.

104 A fim de integrar a organização, o planejamento e a execução
de funções públicas de interesse comum, é permitido
aos estados, por intermédio de lei complementar, instituir
regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões,
constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes.

105 Permite-se à União, aos estados e aos municípios colaborar
com as igrejas quando demonstrado o interesse público,
na forma da lei.

No que se refere ao Poder Executivo, julgue os itens subsequentes.

106 Os atos praticados pelo presidente da República que atentem
contra o cumprimento das leis e das decisões judiciais
configuram crime de responsabilidade.

107 Na Constituição Federal, as competências privativas
do presidente da República são elencadas em rol taxativo.

A respeito das noções de Estado, governo e administração pública,
julgue os itens a seguir.

108 Administração pública, em sentido amplo, abrange o exercício
da função política e da função administrativa, estando ambas
as atividades subordinadas à lei.

109 Povo, território e governo compõem os três elementos
constitutivos do conceito de Estado. 

A Escola Nacional de Administração Pública (ENAP) é uma

entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado,

vinculada ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

(MP), órgão integrante da estrutura administrativa da União.

Considerando essas informações, julgue os próximos itens.

110 A criação da ENAP constitui típica descentralização de

competência por meio de delegação do serviço a um ente

colaborador.

111 A criação de pessoa jurídica de direito privado integrante da

administração pública dá-se por meio da inscrição de seus atos

constitutivos no registro público competente, desde que haja

autorização legal.

112 Por meio da técnica denominada desconcentração, poderá

o presidente da República, utilizando-se de decreto, criar dois

novos ministérios e repartir entre eles as competências do MP,

desde que não haja aumento de despesa.

João, agente administrativo de uma empresa estatal

prestadora de serviço público, no exercício de suas funções, causou

prejuízo a terceiro, não usuário do serviço.

Nessa situação hipotética,

113 o indivíduo prejudicado deve provar a culpa de João para

exigir da empresa estatal a reparação dos danos que lhe foram

causados.

114 a prévia aprovação de João em concurso público foi condição

necessária à sua contratação como empregado público, a não

ser que seu vínculo seja de natureza precária.

De acordo com a Lei de Licitações, julgue os itens que se seguem.

115 A realização de audiência pública concedida pela autoridade

responsável é exigência obrigatória nos casos em que

a modalidade de licitação adotada for a concorrência.

116 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço

constante do quadro geral de registro de preços em razão de

incompatibilidade do preço disposto no quadro geral com o

vigente no mercado.

117 O registro de preços é a modalidade de licitação utilizada para

as compras efetuadas pela administração pública.

Em relação ao controle administrativo, julgue os itens subsequentes.

118 O controle interno deriva do poder de autotutela que a

administração tem sobre seus próprios atos e agentes.

119 O controle interno pode ser definido como o exercido no

âmbito do mesmo Poder, ainda que por órgão diverso daquele

que sofra a correição.

120 O direito de a administração anular seus próprios atos,

quando eivados de vícios que os tornem ilegais, implica

a desnecessidade de garantir o contraditório e a ampla defesa

ao terceiro prejudicado.


